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“O HOMEM E AS PLANTAS”
(fonte de consulta: Soares, Marco. Mezinhas Populares do Algarve. Lisboa, Edições Contramargem, 1997)
A planta, na sua constituição, tem um corpo físico e um corpo de vida ou corpo etérico. O que, contudo, não significa que, fora disso, não haja influências sobre a planta. Estas influências podem ser até bastante fortes, e daí resulta o aparecimento do veneno em certas plantas que são medicamentos muito característicos, como é o caso do acônito e da beladona.
Se queremos ter um conhecimento da ação terapêutica das plantas, é necessário observar como é que elas se situam na Natureza, em relação ao reino animal e ao homem:
– pelas raízes, a planta pode absorver as substâncias de decomposição de desperdícios de origem animal;
– pelas folhas, elas absorvem o ar que o animal e o homem aspiram;
– pelas flores, ela atrai o inseto que a frutifica.
Entrar no mundo das plantas é renovar o contato com o ar vivo da Natureza, com as suas florestas e os seus prados. As preparações à base de substâncias vegetais, são geralmente feitas em pequenas doses e administradas sob a forma de xaropes ou elixires. 

FAMÍLIAS DE PLANTAS MEDICINAIS — DESTAQUES

Família das Compostas (Compositae/Asteraceae)

É a maior família botânica. compreendendo cerca de 19.000 espécies. Representantes dessa família são reconhecidas pela inflorescência em capítulo e que podem ser herbáceas, arbustivas, trepadeiras e excepcionalmente arbóreas. Mas a maioria é de pequeno porte. Exemplo deste grupo: estragão, a arnica, camomila, artemísia e aquiléa.


Família das Labiadas (Labiatae/Lamiaceae)

Características: Plantas em geral herbáceas, eretas e de caule quadrangular. Inflorescências variadas. Corola sempre labiada. Compreende cerca de 3.200 espécies, provenientes principalmente do Mediterrâneo e Oriente, embora existam em diferentes partes do globo. Fazem parte desta família o alecrim, hortelã, manjericão, melissa, manjerona, orégano, sálvia, segurelha, tomilho, cordão-de-frade, chissô, entre outras, ervas das mais utilizadas na culinária e medicina caseira. O odor característico de grande parte da floração desta família atrai abelhas.


Família das Litráceas (Lythraceae)

Características: Plantas herbáceas ou lenhosas, arbustivas e até arbóreas. Folhas simples e geralmente opostas. Principal característica dessa família é que as pétalas apresentam um aspecto amarrotado, têm unhas longas e estão inseridas no bordo do cálice.


Fagáceas (Fagaceae)

Esta importante família de plantas lenhosas, geralmente arbóreas, compreende algo em torno de 400 espécies distribuídas por toda parte do globo. Do ponto de vista curativo, os taninos são encontrados em quase todos os seus órgãos. 

Mirtráceas (Myrtaceae)

Fazem parte desta família 100 gêneros e 3.500 espécies. Habitam regiões tropicais e temperadas. São árvores, com menos freqüência arbustos de folhas opostas, coriáceas.


“GLOSSÁRIO DE TERMOS LIGADOS A PLANTAS MEDICINAIS E EFEITOS MÉDICOS”

(fonte de consulta: Santos, Fernando Santiago dos. “Os jesuítas, os indígenas e as plantas brasileiras: considerações preliminares sobre a Triaga Brasílica”. Dissertação de Mestrado. São Paulo, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2003)

Adstringente. Qualquer substância que contrai e endurece os tecidos e mucosas, diminuindo as secreções, causando sensação de secura e aspereza na boca.

Alcalóide. Base orgânica de origem vegetal, fraca e nitrogenada, presente em várias famílias de plantas, farmacológica e tóxica. 

Alexifármaco. Remédio capaz de fazer evacuar venenos.

Analgésico. Agente que acalma ou suprime a dor por depressão dos centros nervosos sensitivos.

Anticonvulsivante. Agente terapêutico que evita convulsões.

Antidiarréico. Agente que evita ou combate a diarréia.

Antiemético. Agente que evita o vômito.

Antiescorbútico. Agente que evita o escorbuto.

Antiespasmódico. Agente que combate a contração muscular brusca.

Antiflogístico. Agente que reduz ou suprime a febre e inflamações.

Anti-helmíntico. Agente capaz de eliminar vermes (helmintos) intestinais.

Anti-hidrótico. Agente que impede a sudorese.

Antiinflamatório. Agente que combate a inflamação.

Antipirético. Agente que diminui a temperatura corporal em estados febris.

Anti-séptico. Agente que detém ou inibe a proliferação de microrganismos.

Antitussígeno. O mesmo que béquico.

Antraquinona. Composto glicosídico fenólico de ação principalmente purgativa.

Aperiente. Agente que estimula o apetite.

Áscaris. Nome do gênero (Ascaris sp) de vermes intestinais a que pertence a lombriga (Ascaris lumbricoides L.).

Béquico. Agente que combate a tosse. Sinônimo de antitussígeno.

Carminativo. Agente usado para expulsar gases e evitar cólicas intestinais.

Catártico. Purgante de energia média entre o drástico e o laxante.

Cefaléia. Dor-de-cabeça.

Colagogo.  Agente que estimula o fluxo biliar na vesícula.

Colerético. Agente que aumente a produção da bile.

Colite. Inflamação ou infecção do cólon (intestino grosso).

Cumarina. Glicosídio derivado de benzo-pirona.

Decocto. Preparação líquida obtida pela fervura, em água, de órgãos vegetais.

Depurativo. Agente capaz de facilitar a saída de uma substância do sangue através da urina, das fezes ou do suor.

Diaforético. Agente que aumenta a transpiração.

Dispepsia. Distúrbio da função digestiva.

Diurético. Agente que aumente a produção de urina.

Drástico. Purgante muito forte.

Emenagogo. Agente que estabelece ou aumenta o fluxo menstrual.

Emético. Agente que causa vômito.

Emoliente. Agente capaz de amolecer a pele ou mucosas.

Emplastro. Medicamento que amolece ao calor e adere ao corpo.

Enterite. Inflamação ou infecção dos intestinos.

Epigastralgia. Inflamação da parte superior do estômago.

Espasmolítico. O mesmo que antiespasmódico.

Estomáquico. Agente capaz de estimular a atividade secretora do estômago.

Eupéptico. O mesmo que estomáquico.

Expectorante. Agente que provoca a expectoração, i.e., saída do catarro.

Extrato. Solução aquosa alcoólica de princípios ativos vegetais, preparado de várias formas. Modernamente, 1 g/cm3 de extratos vegetais.

Febrífugo. O mesmo que antipirético. 

Flavonóide. Composto glicosídico fenólico de estrutura básica C6-C3-C6.

Galactogogo. Agente que provoca ou aumenta a secreção do leite.

Hemostático. Agente que combate a hemorragia.

Hiperemia. Superabundância de sangue em qualquer parte do corpo.

Hipoglicemiante. Agente que diminui a taxa de glicose no sangue.

Infusão. Preparação líquida com propriedades medicinais, em que se cozeram ervas e outros condimentos.

Laxante. Purgante suave.

Lenitivo. Remédio que acalma ou que alivia as dores; também pode ter a conotação de purgante com propriedade levemente laxativa.

Linimento. Medicamento líquido, untuoso, para fricções. 

Maceração. Processo de extração de princípios ativos de órgãos diversos.

Maturativo. O que produz, promove ou favorece a maturação.

Mezinha. Qualquer remédio caseiro. 

Mucilagem. Substância macromolecular de natureza glicídica que, em presença de água, incha e toma aspecto de solução viscosa.

Nematóide. Animal pertencente ao grupo dos Nematelmintos, como a lombriga, o oxiúro e o ancilostomídeo.

Óleo essencial. Óleo volátil de composição complexa.

Phármakon. Remédio (séc. XVI) = substância capaz de gerar alguma alteração no organismo.

Pomada. Mistura de uma gordura com uma ou mais substâncias aromáticas ou medicinais.

Purgativo. Substância que causa forte evacuação intestinal.

Resolutivo. Medicamento que opera a resolução ou cessação de uma inflamação ou de um ingurgitamento. 

Revulsivo.  Medicamento que irrita localmente para fazer cessar estado congestivo em outra parte do corpo. 

Rubefaciente. Agente que provoca vermelhidão da pele.

Saponina. Glicosídio que se caracteriza pela formação de dissoluções coloidais aquosas, que produzem muita espuma quando agitadas.

Sedativo. Agente tranqüilizante do sistema nervoso central sem provocar sono ou analgesia.

Sialagogo. Remédio que excita ou provoca a secreção da saliva; o mesmo que ptialagogo.

Tanino. Substância adstringente que, ao se combinar com proteínas da pele animal, previne sua putrefação, convertendo-a em couro.

Terpeno. Denominação dada aos compostos derivados do isopreno, tais como hemiterpenos, monoterpenos, diterpenos, sesquiterpenos etc.

Tintura. Preparação alcoólica obtida por maceração ou percolação dos princípios ativos de um vegetal, animal ou mineral.

Tônico. Medicamento que tonifica, que aumenta a energia ou a vitalidade dos tecidos de modo geral.

Torcisco. Também trocisco ou trovisco, é uma forma farmacêutica obtida através da mistura de vários pós, reduzidos a uma massa dura no almofariz, com a adição de sumos ou mucilagens. Esta massa era, posteriormente, cortada em pequenas pastilhas, de formas variadas.

Ungüento.  Preparação semi-sólida, usada para produzir efeito protetor, emoliente ou veículo de medicamentos.

Vasoconstritor. Agente capaz de contrair os vasos sangüíneos.

Vermífugo. O mesmo que anti-helmíntico.

Vivaz. Vegetal que vive vários anos.

Xarope. Medicamento líquido e pegajoso, feitos de substâncias minerais e vegetais com a porção necessária de açúcar para saturá-las.

“A FARMÁCIA EM PORTUGAL NOS SÉC. XIV A XVI” 

Os primeiros boticários terão surgido em Portugal ainda no século XIII, mas antes destes já existiam os especieiros. As especiarias tiveram na Idade Média uma utilização generalizada para fins terapêuticos, entrando na composição de variadíssimos medicamentos, quer como drogas activas quer como correctivos. O açúcar, que pelo elevado preço que então tinha pode ser incluído entre as especiarias, ocupava um lugar de destaque na galénica da época devido à necessidade de tornar deglutíveis as variadíssimas substâncias de sabor abominável utilizadas na terapêutica medieval, entrando em quantidades apreciáveis na composição de inúmeras formas galénicas, entre as quais se destacavam os electuários, os xaropes e as conservas. A importância das especiarias na terapêutica pode ser vista na literatura medieval, nomeadamente no Thesaurus Pauperum, atribuído ao português Pedro Hispano (ca. 1210-15-1277), falecido em Viterbo como papa João XXI. O seu comércio é atestado em Portugal por vários documentos desde o século XII. Entre os especieiros destacar-se-iam os judeus, como o do conhecido episódio do judeu especieiro, morto em Belas entre 1357 e 1367, narrado por Fernão Lopes na Crónica de D. Pedro. Os especieiros, entre os quais encontramos um subgrupo particular, os teriagueiros, ou vendedores de teriaga, aparecem principalmente como vendedores ambulantes de drogas e especiarias. Os boticários surgiram depois dos especieiros e coexistiram com estes ainda durante um certo período. A evolução de uma denominação para a outra parece corresponder precisamente ao aparecimento de um estabelecimento fixo para a venda de medicamentos. O boticário surge assim com a botica, que tem precisamente o significado etimológico de armazém ou depósito. 

O primeiro documento respeitante à profissão farmacêutica que se conhece em Portugal é um diploma promulgada por D. Afonso IV em 1338 que estatuia a obrigatoriedade de serem examinados pelos médicos do rei todos os que exerciam os ofícios de médico, cirurgião e boticário na cidade de Lisboa. O número de boticários não terá deixado de crescer em Portugal desde 1338, mas no século seguinte ele ainda seria insuficiente, principalmente para responder às necessidades em momentos de crise, como as resultantes das vagas epidémicas. Por essa razão, em meados do século XV foi promovida a vinda de Ceuta de Mestre Ananias e de outros boticários, a quem D. Afonso V concedeu em 1449 uma carta, conhecida por "Carta de Privilégios dos boticários". A Carta atribui vários privilégios aos boticários, respeitantes às condições em que podiam ser sujeitos à aplicação da justiça, à isenção do recrutamento militar, ao direito de porte de armas, à pragmática, à isenção da obrigação de aposentadoria e à isenção de vários impostos próprios dos ofícios mecânicos. Estas liberdades e privilégios eram alargadas às viúvas que mantivessem as boticas em funcionamento, assim como aos aprendizes que ascendessem a mestres, desde que o valor dos medicamentos possuídos fosse pelo menos de mil e quinhentas coroas. A carta estabelecia também o princípio do controlo régio sobre as boticas e da sua inspecção (visitas). A carta de privilégios cedo terá deixado de ser aplicada, se é que alguma o vez o foi para além do próprio Mestre Ananias e dos seus companheiros mais chegados. No século XVI, contrariamente ao texto da carta de privilégios, a profissão farmacêutica é considerada como um ofício mecânico e esse é o entendimento que se manterá até ao Liberalismo. Este corresponde à forma como a farmácia e as restantes profissões da área de saúde se enquadravam na classificação clássica das artes, na qual a arte dos boticários e cirurgiões, a "Medicina ministrante", pertencia ao ramo mecânico enquanto a "Medicina Dogmática", a dos médicos, pertencia ao doutrinal. 

A separação entre as profissões médica e farmacêutica também foi regulamentada por D. Afonso V, que promulgou outra carta em 1461 determinando a completa separação entre as profissões médica e farmacêutica. Este diploma vedou aos médicos e cirurgiões a preparação de medicamentos para venda e proibiu qualquer outra pessoa de vender medicamentos compostos ao público em localidades onde houvesse boticário. Uma única excepção foi aberta aos teriagueiros, desde que portadores de uma certidão médica atestando a boa qualidade da teriaga. Em contrapartida, os boticários foram proibidos de aconselhar qualquer medicamento aos doentes. Este princípio da separação de interesses entre a prescrição e a dispensa foi reforçado em 1561, com a proibição das sociedades entre médicos e boticários e da dispensa de medicamentos por boticário parente do médico que os receitou. 

No final do século, em 1497, foi elaborado o "Regimento dos boticários" da cidade de Lisboa, reformado em 1572. Estes regimentos não estipulavam quaisquer funções ou direitos para as corporações farmacêuticas, mas determinavam um série de obrigações, definindo quais os livros que os boticários eram obrigados a possuir, assim como os pesos e as medidas convenientes ao seu ofício. Os preços dos medicamentos tinham que corresponder aos de uma tabela registada na câmara e deviam ser inscritos na própria receita. Os medicamentos só podiam ser vendidos pelo próprio boticário e na ausência deste, por um praticante com um mínimo de dois anos de prática e com licença da câmara. O boticário era obrigado a avisar o médico de que iria compor o medicamento receitado, para que ele assistisse à sua preparação. 

As questões relativas ao exercício das profissões sanitárias em geral e ao exercício da profissão farmacêutica em particular encontravam-se debaixo da alçada do físico-mor do reino, apesar de outras entidades, nomeadamente as câmaras municipais, também terem tido algumas atribuições neste campo. O Físico-mor tinha amplas atribuições de âmbito farmacêutico. A administração das questões sanitárias relacionadas com epidemias e salubridade estava atribuída ao Provedor-mor da Saúde. O físico-mor era escolhido pelo rei entre os médicos da sua casa e regia-se por regimento próprio, vigorando durante mais tempo o de 1521. Apenas durante o curto período de 1782 a 1809 existiu, antes do Liberalismo, um órgão colegial responsável pela administração médico-farmacêutica, a Junta do Proto-Medicato, constituída por sete deputados, médicos e cirurgiões da Casa Real. O lugar de físico-mor só foi definitivamente extinto em 1836.

Em finais do século XV e princípios do século XVI foi posto de pé em Portugal um conjunto de três grandes instituições de assistência, as Caldas da Rainha, a Misericórdia de Lisboa e o Hospital de Todos-os-Santos. Dessas três instituições, duas contaram com boticários próprios desde o início. No hospital de Todos-os-Santos, o respectivo Regimento determinava a existência de um boticário e três ajudantes, que deveriam viver dentro do próprio hospital. O Hospital das Caldas foi fundado em 1485 e já estava a funcionar em 1488, contando desde os primeiros tempos com a possibilidade de abrigar mais de cem camas. O pessoal era numeroso e incluía um boticário, que tinha que exercer no próprio hospital durante os seis meses em que este se encontrava aberto. 

A falta de boticários nas localidades mais pequenas levou ao aparecimento dos partidos municipais. Estes partidos, que abrangiam igualmente outras profissões sanitárias como os médicos e os cirurgiões, surgiram em meados do século XVI e difundiram-se um pouco por todo o país. As condições variavam de acordo com a localidade, mas em geral consistiam na atribuição de uma quantia, retirada dos rendimentos do próprio concelho e definida em valor monetário ou em géneros, ao boticário que aceitasse estabelecer-se na localidade, residindo nela e mantendo botica aberta. Por vezes eram exigidas algumas contrapartidas, como o fornecimento gratuito de medicamentos aos pobres ou o fornecimento em condições vantajosas ao hospital local. 

Os boticários portugueses dos séculos XVI a XVIII apresentam uma grande linha divisória, a que diz respeito à separação entre cristãos-novos e cristãs-velhos. Os médicos e boticários, muito abundantes entre os descendentes dos judeus convertidos à força no reinado de D. Manuel, constituíam um dos alvos preferidos das campanhas de intolerância religiosa. O ódio aos cristãos-novos, alimentado pela Igreja, encontrava um solo fértil entre as camadas sociais não privilegiadas, devido à apreciável concentração de capital dentro desse grupo. No caso das profissões ligadas à saúde, há também a considerar o grande peso da religião nas crenças terapêuticas, sendo natural que as populações cristãs-velhas desconfiassem da acção de medicamentos vindos das mãos de quem eles consideravam falsos cristãos. Desde 1525, que foram apresentadas nas Cortes petições para que os cristãos-novos fossem proibidos de ser boticários, a par do pedido de que as receitas médicas não pudessem ser redigidas em latim. Em 1565, os boticários de Lisboa foram mesmo proibidos de ter praticantes cristãos-novos nas suas boticas, mas esta medida não terá sido seguida à risca, pois continuamos a encontrar praticantes e boticários cristãos-novos nesta cidade ao longo dos dois séculos seguintes. Além da discriminação profissional, ainda há a considerar a perseguição directa. Só no tribunal de Évora, os processos de boticários somam a meia centena desde o século XVI até finais do século XVIII. 

Uma peculiaridade portuguesa é a existência de mulheres boticárias, fenómeno singular na Península Ibérica. A mais antiga referência diz respeito a uma boticária em Lamego em 1326, mas nada sabemos sobre o seu verdadeiro estatuto ou funções profissionais. Nos séculos XV e XVI surgem outras referências a mulheres boticárias, ligadas a senhoras da alta nobreza, a quem serviam na qualidade de responsáveis pelas respectivas boticas e de manipuladoras de medicamentos e preparados que utilizavam técnicas afins, como as conservas. 

“A FARMÁCIA EM PORTUGAL NOS SÉC. XVII E XVIII”

Do ponto de vista da terapêutica, a grande inovação deste período foi o aparecimento da farmácia química. Alguns medicamentos químicos, como o antimónio, já eram utilizados entre nós nos princípios do século XVII. Durante o Século XVII, o antimónio foi popularizado na forma de um remédio secreto, os Pós de Quintílio e vieram instalar-se em Portugal vários químicos e destiladores, na sua maioria estrangeiros. O nobre D. João de Castelo Branco, que se tornou famoso como manipulador de medicamentos químicos, publicou dois livros sobre esse tema (1655 e 1656) e deixou um manuscrito de receitas químicas. Apesar de todos estes desenvolvimentos a utilização dos medicamentos químicos só foi aceite de forma pacífica pela comunidade médica portuguesa em finais do século, depois da campanha a seu favor movida pelo médico João Curvo Semedo (1635-1719). A aceitação dos medicamentos químicos reflectiu-se na literatura farmacêutica, particularmente na 2.ª edição da Farmacopeia Lusitana (1711) de D. Caetano de Santo António (?-1739), na Farmacopeia Ulissiponense (1716) de Vigier e na Farmacopeia tubalense (1735) de Manuel Rodrigues Coelho. A Farmacopeia Ulissiponense de João Vigier (1662-1723), um comerciante de drogas francês radicado em Lisboa desde finais do século XVII, embora em grande parte não passe de uma tradução do Cours de chimie de Nicolas Lémery, foi o primeiro livro editado em Portugal a incluir uma descrição do material e das técnicas da química farmacêutica. 

A literatura farmacêutica portuguesa era praticamente inexistente até ao Século XVIII. Antes de 1700, encontramos já algumas Farmacopeias de autores portugueses, como a Elegantissima de Zacuto Lusitano ou a de Francisco Sanches (1636), mas todas se destinavam a ser consultadas por médicos. Só depois da grande expansão do número de entradas na profissão farmacêutica, que se observa desde finais do Século XVII, é que começam a aparecer livros escritos por e para os boticários. Reflectindo o destaque da Farmácia Conventual, o primeiro formulário escrito por um boticário e em língua portuguesa, a Farmacopeia Lusitana (1704), deveu-se a D. Caetano de Santo António, Cónego Regrante de Santo Agostinho, boticário no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra e depois no de S. Vicente de Fora, em Lisboa. A Farmacopeia Lusitana foi escrita para ser utilizado no ensino da Farmácia aos praticantes. Outras obras a seguiram. Em 1735 e 1736 foram editados dois livros com o mesmo objectivo em vista. O primeira foi a tradução, atribuída a José Homem de Andrade (1658-1716), do Examen de boticários de Fr. Estevan de Villa. Seguiu-se o Colectâneo Farmacêutico (1735), atribuído a D. António dos Mártires, um pequeno compêndio de tecnologia farmacêutica composto na forma de perguntas e respostas. A lista mais extensa da literatura farmacêutica portuguesa é a dos formulários, onde se destacam obras como a Matéria Médica (1735 e 1758) e a Pharmacopoeia Contracta (1749) de Castro Sarmento, a Farmacopeia Ulissiponense (1716) e a Farmacopeia Tubalense (1735) do boticário Manuel Rodrigues Coelho (1687-?). 

Apesar da introdução da química na literatura, observou-se uma resistência passiva à difusão das técnicas químicas na prática farmacêutica. Observou-se uma tendência para a aquisição a terceiros de medicamentos químicos já transformados, de forma a evitar a realização de operações laboratoriais. A grande maioria das boticas não tinha nem as instalações nem o equipamento necessário para a manipulação química, o que resultou da ausência de investimento nas novas técnicas de preparação de medicamentos. A procura de medicamentos era grande e incluia o fornecimento para o império. Além disso, os lucros líquidos das boticas seriam relativamente elevados, pelo que os boticários podiam obter lucros mesmo comprando as matérias-primas já com alto grau de transformação. Também existiam razões adicionais que levavam os boticários a preferir a aquisição aos droguistas em relação à manipulação laboratorial, como as vantagens do recurso à compra a crédito e a tendência para investir em actividades e vias de ascensão social alheias à profissão. Pela via do fornecimento a crédito, os droguistas constituíram uma importante fonte de financiamento da actividade farmacêutica. Nesta situação, os droguistas asseguraram, por via da importação, o fornecimento do mercado português em medicamentos químicos. O abastecimento dos boticários, que se caracterizava inicialmente pelo recurso a grande variedade de canais de aquisição, sofreu uma tendência para a sua redução a favor dos droguistas, à medida que o século XVIII foi avançando. Os droguistas surgiram ligados à farmácia, não apenas pelo seu papel de fornecedores dos boticários, mas também pelo facto de muitos terem exercido as duas profissões. Apesar das origens comuns, a evolução deu-se em direcções divergentes, para o que contribuíram vários factores, como as maiores possibilidades de ascensão social e maior peso económico e riqueza dos droguistas e a crescente utilização para fins não farmacêuticos de muitas das suas mercadorias. Os valores das boticas não eram muito elevados e só uma pequena parte do património era constituído pelo capital fixo, como o mobiliário e os instrumentos. Isso permitia que uma botica pudesse ser facilmente instalada ou mantida em funcionamento com base no fornecimento a crédito por parte de um droguista. As dívidas aos droguistas chegavam a atingir valores muito elevados e a prolongar-se por vários anos. Esta situação traduziu-se num aumento muito grande no número de boticários. Durante toda a primeira metade do século XVIII, assistiu-se em Portugal a uma forte aceleração do número de praticantes que entravam anualmente na profissão farmacêutica através do exame perante o físico-mor. Em vez do enriquecimento dos boticários, observou-se o aumento do seu número. 

As dificuldades da Farmácia portuguesa dos séculos XVII e XVIII em acompanhar as principais transformações técnico-científicas do seu tempo foram principalmente devidas às suas características sócio-económicas. O seu carácter de ofício mecânico e toda a estrutura sócio-profissional do sistema farmacêutico português de setecentos travaram a renovação técnico-científica até ao século XIX. O nível cultural dos aprendizes era baixo e os filhos dos boticários mais bem sucedidos, a quem os pais podiam providenciar uma formação adequada, procuravam ascender a níveis sociais mais elevados. A posição social andava a par com a situação económica. Os dados correspondentes a impostos mostram que os médicos ocupavam um lugar muito distanciado do dos restantes profissionais. A média de impostos pagos por médicos chegavam a ser quase quatro vezes superior à dos cirurgiões e 3,5 vezes maior que a dos boticários. Alguns boticários eram relativamente abastados, mas mesmo entre os de hierarquia mais elevada não existiam grandes fortunas, como as que se encontravam entre os droguistas, que acabavam por ficar com uma fracção importante dos lucros da actividade farmacêutica. As poupanças que ficavam nas mãos dos boticários eram em grande parte desviadas para investimentos nobilitantes e não investidas na botica. Muitos boticários aplicavam o seu dinheiro em actividades e rendimentos alheios à farmácia, destacando-se a aquisição de bens de raiz, o empréstimo a juros e o investimento dirigido à ascensão social dos filhos. A posse da botica raramente era reservada aos filhos mais velhos, para os quais preferencialmente se canalizavam importantes recursos tendo em vista a sua entrada no clero. As boticas eram assim transmitidas para os filhos segundos, viúvas, filhas que casavam com praticantes, sobrinhos e outros, o que facilitava a entrada na profissão a partir de níveis sociais mais baixos. 

Perante este panorama, não é de estranhar que tenham sido muito poucos os boticários dos séculos XVII e XVIII a destacarem-se do ponto de vista científico ou cultural. Uma excepção merece referência, a do poeta e boticário lisboeta António Serrão de Castro (1613?-1683?), que pertenceu à segunda Academia dos Singulares (1663-1670) e foi autor de "Os Ratos da Inquisição". Foi preso pala Inquisição em 1672, sob a acusação de judaizante, sendo seguido no cativeiro por quase todos os membros da sua família. Durante dez anos, negou as acusações que lhe eram feitas, até que confessou por duas vezes, a última das quais após ser sujeito a tormento. Serrão saiu em Auto-de-Fé em 1682, condenado a cárcere perpétuo, hábito penitencial e expropriado. Acabou os seus dias cego, miserável, a escrever poemas por esmola e com os filhos dementes. 

Contrastando com a Farmácia laica, a Farmácia conventual teve grande projecção. Existiam boticas em muitos conventos e mosteiros, sendo muito conhecidas as dos cónegos regrantes de Santo Agostinho, em Lisboa (S. Vicente de Fora) e Coimbra (Santa Cruz), as dos dominicanos em Lisboa, na Batalha e em Aveiro, as dos jesuítas, principalmente as do Colégio de Santo Antão (Lisboa) e de Goa. A Ordem de Cristo tinha uma importante botica no Convento de Tomar. Muitas não se limitavam a fornecer as próprias ordens, vendendo medicamentos ao público. Era o caso das boticas dos dominicanos e dos jesuítas. Na Batalha, os dominicanos tinham mesmo um privilégio para que nenhum concorrente laico se pudesse aí instalar. Os jesuítas fabricavam remédios secretos em todas as suas boticas, sendo os mais conhecidos as Pedras Cordiais, preparadas em Goa na botica do Colégio de S. Paulo e a Teriaga Brasílica. Desta forma, os boticários laicos não só se viam privados do apreciável mercado constituído pelos membros do clero regular, como eram confrontados pela concorrência destes. 

Entre as novas actividades e ocupações que tomaram um impulso renovado durante a primeira metade do século XVIII, destacou-se o fabrico de remédios secretos. Os segredos medicinais tiveram muita aceitação em Portugal, sendo preparados e vendidos por portugueses e estrangeiros, pertencentes a todo o tipo de profissões, com destaque para os médicos e cirurgiões. Os seus autores e fabricantes escondiam do público a composição e muito frequentemente preparavam-nos em grandes quantidades para serem vendidos a largas distâncias. Com os remédios de segredo nasceu a publicidade a medicamentos, utilizando os anúncios publicados na Gazeta de Lisboa e cartazes impressos, afixados nas esquinas das ruas. Estes medicamentos destinavam-se principalmente ao consumo por auto-medicação, facilitado pela introdução dos "regimentos", folhetos indicando as doenças em que podiam ser aplicados, as doses e a dieta que devia acompanhar a sua administração. Estes remédios distinguiam-se dos tradicionais, caracterizados pela preparação em pequena escala pelo boticário, de acordo com receita médica prescrita para um determinado doente, morador a curta distância da botica. O arsenal terapêutico galénico, onde predominavam as substâncias vegetais, facilmente degradáveis, acomodava-se bem a esta forma de produção. O aparecimento dos medicamentos químicos, muito mais estáveis, veio possibilitar a produção em larga escala e para consumo em locais distantes. Os médicos Curvo Semedo e Castro Sarmento destacaram-se entre os fabricantes de remédios secretos. Jacob de Castro Sarmento (1691-1762) desempenhou um importante papel na introdução e vulgarização em Portugal das novas correntes iatromecânicas sob a influência de Boerhaave, assim como das teorias de Newton. Tanto um como como o outro deram origem a dinastias de fabricantes de remédios secretos que duraram até ao Século XIX, vendendo os "Segredos Curvianos" e a "Água de Inglaterra". A utilização dos remédios secretos só começou a ser condenada pelos sectores mais avançados da Medicina a partir de meados do Século XVIII. A oposição aos remédios secretos atingiu o seu ponto mais alto depois de 1782, com a criação da Junta do Proto-Medicato.

“FARMACOPÉIAS E REMÉDIOS DO SÉCULO XIX”

(fontes: Guédon, Philippe. Breve História da Farmácia Brasileira. s.l., 1965; Silva, António Soares. Apontamentos Históricos da Escola de Farmácia de Ouro Preto. s.l., 1961)

Em maio de 1841 aparecia com grande êxito o "Formulário do Dr. Pedro Luís Napoleão Chernoviz" e, no ano seguinte, o Dicionário de Medicina Popular e das Ciências Acessórias, contendo a descrição das doenças, sintomas e tratamento, as receitas para cada doença; as plantas medicinais, as alimentícias, as águas minerais do Brasil, Portugal e de outros países. Esta obra tornou-se popular para o efetivo exercício da farmácia durante todo o século passado, e também era aceita como, bibliografia de base para a reformulação da Farmacopéia Brasileira de Rodolpho Albino, em 1947. Foram sucessivas seis edições do Formulário, chegando a 1908; em 2 volumes de cerca de 1500 páginas cada um. 

Em 1900 o Dr. M.H.Lacronix, de Paris a remodelou, de acordo ao Codex, Farmacopéia Francesa, sem deixar de transcrever também as fórmulas da Farmacopéia Lusitana. 

Reformulado, o formulário do Dr. Chernoviz, passou a ter descrição dos medicamentos, as doses, e as doenças em que eram usadas. 

Foi através das informações deste formulário que muitas das farmácias brasileiras do século passado e começo deste século, produziram seus remédios, afinal o estudante de farmácia tinha de decorar as formulações que estavam no Formulário do Dr. Chernoviz, para poder exercer a sua profissão. 

Outra razão para o sucesso deste formulário está na forma didática das suas muitas descrições. Assim, para que o leitor saiba, um pouco mais sobre a farmácia do passado transcrevemos algumas citações do formulário do Dr. Chernoviz 

Arte de Formular

É aquela parte da ciência médica que prescreve as regras para a preparação e administração dos medicamentos. 

Medicamento

É toda substância empregada pela medicina para restabelecer a saúde. Os medicamentos são oficinais, aqueles que devem achar-se prontos nas farmácias como xaropes, vinhos, extratos, tinturas, conservas, emplastos, ungüentos etc.  Magistrais ou extemporâneos, são aqueles que são preparados segundo fórmulas de cada médico; podem ser: porções, cozimentos, emulsões, pílulas, colírios, linimentos, cataplasmas etc. 

Formas farmacêuticas

Tintura de essência ou Alcoolato de Alecrim (Espiritus de Alecrim, na antiga química chamava-se espiritus, os medicamentos líquidos resultantes da destilação do álcool com uma ou mais substâncias aromáticas, de vegetal ou animal; eram as vezes simples dissolução de álcool de diversos princípios medicamentosos e sobre tudo de princípios aromáticos. O espiritus do vinho é o álcool que resulta da distilação do vinho) 

Óleo volátil de Alecrim 2grs / álcool a 90º = 98grs 

Misture e filtre. Da mesma maneira preparam-se todas as outras labiadas ou plantas aromáticas.

Alcoolato de essência de Hortelã (Espiritus de Hortelã) 

Óleo volátil de Hortelã pimenta 2grs / álcool a 90º = 98grs 

Misture e filtre. Da mesma maneira prepara-se os alcoolatos ou tinturas de óleo volátil de tangerina, cidra, limão e laranja. 

Alcoolaturas: 

Alcolatura de limão ou laranja 

Casca exterior recente de laranja ou limão 

1 parte / álcool a 80º 2 partes 

Macere por 8 dias, coe e filtre. 

A alcolatura de limão, na dose de 5/100, comunica as limonadas um aroma muito agradável. 

Emplastro contra calos (Baudot) 

Cera branca 4 grs Acetato de cobre 2grs 

Emplastro de pez 2grs Essência de terebentina 0,25 centigramas 

Galbano 2grs Creosota 0,50 

Derreta as 3 primeiras substâncias; coe e ajunte as outras três. 

Tinturas de ipecacuanha 

100grs de ipeca / álcool a 90º; 500grs 

Macere em vaso tapado por dez dias, mexendo de vez em quando, coe por expressão e filtre. 

Vinho de Ipecacuanha 

Ipecacuanha em pó grosso 50grs / Vinho do Porto 1 litro 

Macere 10 dias, coe espremendo, e filtre - Tomar de 30 a 60grs por dia. 

Xarope de ipecacuanha 

Extrato de ipecacuanha, alcóolico 10grs 

Água destilada 350grs 

Açúcar granuloso 650grs 

Trate o extrato pela água, filtre, e dissolva o açúcar a calor brando. Dê 15grs para as crianças 30-60grs para adultos, como vomitivo. 

Xarope de Tamarindos 

Tamarindos 1kg Água de flores de laranjeira 60grs 

Açúcar 5kg 

Ferva os tamarindos com a quantidade de água suficiente, coe, com o decocto e o açúcar faça xarope, clarificado com clara de ovo. Ajunte o hidrolato quando o xarope tiver resfriado.

A teoria na prática do balcão
A farmácia no Brasil teve de vencer muitos obstáculos para se firmar enquanto profissão. Não era só o número de alunos reduzido nas faculdades, mas também a concorrência profissional dos químicos, botânicos, médicos, curandeiros, benzedeiras, comerciantes de seco e molhados e principalmente da pouca ou nenhuma escolaridade da grande maioria da população por vários séculos. Aliado a isso a necessidade de desenvolvimento científico nunca fez parte da cultura nativa. 

Foi uma luta composta por diversas batalhas para que a profissão de farmacêutico ganhasse o direito a exclusividade na produção e manipulação de medicamentos. 
O mercado de trabalho era pequeno e normalmente vinculado aos hospitais militares ou as Santas Casas. 

Para que a indústria farmacêutica se estabelecesse, foi outra batalha contra a ignorância dos políticos da época sobre o exercício da profissão, e a concorrência desigual dos produtos importados, nem sempre de boa qualidade, além da falta de confiança na capacidade profissional e científica dos profissionais brasileiros. 

É certo que o farmacêutico do século passado e boa parte deste século tinha tempo para exercer outras funções sociais importantes como juiz de paz, vereador, prefeito, deputado, senador, etc, sem deixar de atender no seu estabelecimento, afinal o mais importante era formular o remédio, e isso acontecia uma vez ao dia, as vezes de dois em dois dias. As vezes também, acontecia de ter de formular a noite, dependendo do caso era acordado altas horas da madrugada por causa de uma dor de dente ou de uma febre. Em algumas cidades exercia também a função de médico, já que determinava a doença e receitava o remédio. Aliás era mais fácil que os habitantes do interior fossem a farmácia do que ao médico. Quando o farmacêutico formulava tinha de anotar no livro de farmácia o nome do paciente, a prescrição, a data e o nome do médico. 

O investimento para exercer a sua profissão também não era pouco, afinal precisava de um número bastante respeitável em medicamentos simples e composto, para efetivamente exercer a sua profissão.

Algumas Drogas Simples das farmácias do Passado

Casca de laranja
Noz vômica

Castoreo
Ópio

Cato
Oregão

Centaurea menor
Papoula

Centeio espigado
Passas

Cera
Ponta de veado

Cevada mandada
Quassia

Cevadinha
Quina amarela

Chá da Índia
Quina cinza

China
Quina rubra

Cicuta
Ratania

Coentro
Ruibarbo da China

Cola de peixe
Rosa rubra

Colophonia
Sabugueiro

Coloquintida
Sagapeno

Cominhos
Sagú

Congossa maior
Salsaparrilha

Consolda maior
Salva

Copaíba
Sangue de drago

Cubebas
Saponaria

Curcuma
Sene

Cusso
Tabaco


Tamarindos

Não havia necessidade de grandes maquinismos, mas o indispensável, não era barato. Balança, vidros, termômetro, conta gotas, prensa, filtros, capsula, cadinho, cortador de raiz, almofariz, mão de almofariz, caçarola, tacho, terrina, espátula, seringa, apertador de rolha entre tantos outros.


A Farmacopéia de Rodolpho Albino Dias da Silva

Rodolpho Albino Dias da Silva, fluminense, químico do Laboratório Nacional de Análise e professor de farmácia, trabalhou intensamente por mais de 10 anos para concluir o Código Farmacêutico Brasileiro. Ao concluí-lo, o pouco conhecido, Rodolpho Albino Dias da Silva, em 1924, pode apresentar seu projeto de farmacopéia brasileira ao Dr. Carlos Chagas, Diretor Geral do Departamento Nacional de Saúde Pública. Para julgar o trabalho apresentado, o Dr. Chagas nomeou uma comissão constituída pelos professores doutores Antônio Pacheco Leão, Renato de Souza Lopes e Antidônio Pamplona e os farmacêuticos, Alfredo da Silva Moreira, José Malhado Filho e Isaac Wernewck da Silva Santos. 
Após exame minucioso da obra, essa comissão resolveu aceitá-la solicitando ao governo a sua oficialização, como Código Nacional Farmacêutico, com a supressão, porém de certos artigos por 
eles considerados de uso restrito para serem oficializados, os quais vem enumerados no prefácio da primeira edição da Farmacopéia Brasileira. 
Em 4 de novembro de 1926, pelo Decreto 17.509, assinado pelo presidente da república, Dr. Arthur Bernardes, e pelo ministro do Interior e da Justiça, Dr. Affonso Penna Jr, nos termos do artigo 252 do Decreto16.300, de 31 de dezembro de 1923, foi aprovada e adotada como Código Farmacêutico Brasileiro a farmacopéia brasileira, elaborada por Rodolpho Albino Dias da Silva, com as emendas da comissão revisora. O código entraria em vigor em 60 dias, depois da publicação da primeira edição oficial, ficando sua execução a cargo do Departamento Nacional de Saúde Pública. 
Afinal, depois de mais de cem anos de luta, tinha o Brasil sua farmacopéia, obra de um só homem, que no julgamento de eminentes farmacólogos do mundo, um dos mais adiantados e atualizados códigos farmacêuticos do seu tempo. 

Não é exagero chamar esta primeira farmacopéia brasileira de "Farmacopéia Verde", já que ela é a única onde estão 183 espécies de plantas medicinais brasileiras, com as suas descrições macro e microscópicas da droga, vanguarda absoluta comparada com outras farmacopéias da mesma época. 

Quatro fórmulas para se preparar extratos fluídos das plantas medicinais brasileiras e, tantas outras informações essenciais para os farmacêuticos do passado. Mas como tantas outros trabalhos científicos formulado por brasileiros, teve vida útil curta. 

A descoberta da penicilina, como substitúto mais do que satisfatório das quinas, bem como o desenvolvimento da indústria farmacêutica de remédios feitos a base de petróleo exigiu a revisão 
da farmacopéia brasileira, iniciada em 1936. Formou-se uma comissão de farmacêuticos para que a atualização resultasse em transformação dos princípios que até então norteavam o exercício da farmácia no pais. Esta primeira comissão formada inclusive pelo químico farmacêutico de tradição fitoterápica, Waldemar Peckolt, foi dissolvida em 1943, exatamente por causa do corte substâncial no número de plantas medicinais brasileiras que existia na primeira farmacopéia. 
Segundo a opinião dos profissionais de vanguarda da época as" mudanças tecnológicas e químicas, exigiam mudanças radicais na farmácia brasileira, restando pouco espaço aos medicamentos tradicionais. 
Forma-se a segunda comissão que estabelece através da Portaria número 52 de março de 1945 a seguinte bibliografia para a produção de produtos oficinais, "para que possam ser fabricados de conformidade com as normas estabelecidas nas farmacopéias estrangeiras ou nos farmulário que abaixo seguem: 
Dorvault - "L'Officine"ou "Répertoire Général de Pharmacie Pratique" 
Chernoviz - "Formulário e Guia Médico" 
Medicamenta - "Guia Teórico-Prático para farmacêuticos, médicos e veterinários"- Cooperativa Farmacêutica de Milão. 
"Nuevo Recetario de Farmácia" - Dieterich 
"Formula'rio Oficinal Magistral"- Pires de Almeida 
Farmacopéia America e Inglesa 

A Farmacopéia Brasileira se descarcterizou, após o corte substancial das plantas medicinais nativas. A razão da formação de uma segunda comissão para a revisão objetivava exatamente a retirada, após a revisão, das plantas medicinais brasileiras. Tanto assim, que os revisores da segunda comissão se propunham a fazer uma farmacopéia de fitoterápicos após o termino da revisão da Farmacopéia Brasileira. A presença de plantas medicinais na segunda edição "ampliada e atualizada" é insignificante. O que resta da identidade do remédio brasileiro, plantas medicinais, tinturas, extrato fluído, ungüentos, formulações, também é insignificante. Com esta mudança rápida e radical o que ficou da nossa pouca identidade medicinal e farmacêutica é quase nada. 

Levamos mais de 100 anos para ter uma Farmacopéia Brasileira, a de Rodolpho Albino, porém levamos apenas 20 anos para destruir a pouca identidade cultural que este farmacêutico nos deixou. 

PRINCÍPIO ATIVO

(http://www.rionet.com.br/~cantoverde/pa.html)

A distribuição do princípio ativo pode ocorrer em todas as partes das plantas (em algumas espécies) e em outras não. Por exemplo, o Ginseng concentra seu princípio ativo na raiz. Cada parte da planta produz substâncias diferentes: princípios medicinais e substâncias tóxicas. Ex.: Confrei = alantoína (cicatrizante - na raiz)+ alcalóides (tóxico - caule).

PRIVATE
ALCALÓIDES
Ação calmante, sedativo, estimulante, analgésico, anestésico



MUCILAGENS
Ação cicatrizantes, antiinflamatório, laxativo, expectorante e antiespasmódico.



GLICOSÍDIOS
Salicílicos

Ação anti-reumática e antipirética


Antraquinônicos

Ação purgante ou laxante, digestiva, colerética e colagoga


Flavonóides

Ação diurética, antiinflamatória, expectorante, antiespasmódica, tônico cardio-circulatório


Cardiotônicos e Cardioativos

Dilatador de coronárias, antiesclerótico, fortalece os vasos capilares. Aumenta a força contrátil do coração regulando seu ritmo


Sulfurados

Ação anti-séptica e estimulante estomacal


Cianogenéticos

Ação sedativa e antiespasmódica


Cumarínicos ou Lactônicos

Ação anticoagulante, antiespasmódicas, antibióticas e venotônicas


Fenólicos

Ação anti-séptica e antiinflamatória sobre os órgãos urinários


Saponínicos

Ação Diuréticas, cicatrizantes, analgésicas e expectorantes


Sulfurados

Ação antibiótica, colerética, colagoga, rubefaciente, balsâmica, anti-reumáticas

TANINOS
Adstringentes, hemostáticas, anti-sépticas, tonificantes e antimicrobianas. Ingeridos em doses elevadas, os taninos podem impedir a absorção de certos minerais como o cálcio e o ferro. As plantas mais ricas em taninos são: amieiro, avenca, bistorta, carvalho, castanheiro, chá-preto, faia, hamamélis, morangueiro(folhas), nogueira, salgueirinha, tormentilha, ulmeiro



ÓLEOS ESSENCIAIS
Bactericida, antivirótico, cicatrizante, analgésico, relaxante, expectorante, antiespasmódico. Os principais são timol (do tomilho), cineol (do eucalipto), limoneno (do limoeiro) e mentol (da laranja)



MINERAIS
Ação reconstituinte e oxidante



VITAMINAS
B(B1, B2, B6, B12, C, P) e A(A, D, E, K)



RESINAS
Purgante, anti-sépticas urinárias, antiespasmódicas, rubefacientes e anti-reumáticas. São obtidas através da incisão do caule de diversas plantas (copaíba, abeto, guaiaco, etc.)



ÁCIDOS ORGÂNICOS 
Cítrico, Málico e Tartárico 
São abundantes em frutos e bagas e tem como função limpar a cavidade bucal, pois aumentam a secreção salivar. Apresentam a sensação de frescor diminuindo o número de bactérias causadoras de cáries e infecções bucais. Produzem sucos gástricos e são ligeiramente laxantes e diuréticos



Salicílico
Possui três ações principais: antiinflamatória, analgésica e antipirética



Oxálico
É um dos mais abundantes no mundo vegetal. Está associado ao potássio e ao cálcio



Graxos
Juntamente com a glicerina, é o principal componente das gorduras:

Linoléico - Nosso organismo necessita, porém não produz por si mesmo. (girassol - semente, espirulina e nogueira - noz)

Oléico - principal componente do azeite de oliva, contribui para regular o nível do colesterol


